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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA Nº 003/2024 - LEI N°. 14.133/2021 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 007/2024 

 

1- BASE LEGAL  

1. A elaboração deste Termo de Referência está de acordo com o estabelecido pela Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, artigo 75, inciso II, bem como, Decreto Municipal n° 03, 12 de 

janeiro 2023. 

 

2- CLASSIFICAÇÃO DA AQUISIÇÃO, MODALIDADE E TIPO DA LICITAÇÃO  

1. A prestação dos serviços, a serem adquiridos, dadas as suas características e finalidade, 

enquadra-se no conceito de bens comuns, conforme definido no que regulamenta o inciso XIII 

do art. 6ª Lei n° 14.133/2021, e Decreto Municipal nº 002/2024, sendo esse o procedimento a 

ser adotado, na forma orientado neste Termo de Referência. 

  

3- DO OBJETO   

1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de locação de licença para 

uso temporário de softwares diversos para suprir as necessidades administrativa da câmara de 

Mãe D´água, conforme especificações constantes no nos itens a seguir: 

 
ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS SISTEMAS UNID QUANT 

01 SISTEMA E CONTROLE DA CONTABILIDADE PÚBLICA  

O SOFTWARE FACILITA O CONTROLE E ACOMPANHAMENTO 

DAS MOVIMENTAÇÕES FINANCEIRAS E PATRIMONIAIS DOS 

ÓRGÃOS PÚBLICOS, GARANTINDO O EQUILÍBRIO 

ORÇAMENTÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, O APLICATIVO 

REALIZA A ESCRITURAÇÃO DOS ATOS E FATOS 

ADMINISTRATIVOS REGISTRANDO-OS DE ACORDO COM AS 

NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE APLICADA AO 

SETOR PÚBLICO. conforme detalhamento a seguir: Que registre e 

controle informações de natureza Orçamentária, Extra Orçamentária, 

Financeira, Não Financeira (Patrimonial), Planejamento, e que esteja 

atualizado com as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 

Público, MCASP – Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 

MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais e demais ditames legais: Possuir 

Log de Manutenção de Dados com todas as versões de cada Registro 

Alterado ou Excluído no Banco de Dados, ou seja, se um registro for 

Alterado, a versão anterior deverá ser mantida, se um Registro for 
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Excluído, deverá ser mantida uma cópia do registro; Ferramenta de 

segurança com Log de Manutenção de Dados, onde qualquer 

alteração/exclusão de dados fique registrado, informando quem fez a 

operação, quando e onde; Controle de acesso e limite de ação do usuário; 

Estoque. Suporte técnico em horário comercial, a qual atenderá dúvidas e 

sugestões através sistema de atendimento que une recursos de Help Desk e 

Service Desk, abrindo ticket de atendimento, com acompanhamento em 

tempo real pelo usuário, armazenamento dos chamados com históricos, 

integração com canais de comunicação como E-mail, Telefone, WhatsApp, 

Chat online e gratuito disponível na ferramenta; Relatórios gerados pelo 

usuário do sistema, a partir de gerenciador de relatório, permitindo exportar 

para PDF, Word, Excel; Impressão de relatório/gráfico de controle interno 

com o demonstrativo do atendimento aos limites constitucionais e legais, 

evolução da receita e despesa orçamentária, demonstrativo de 

acompanhamento da abertura dos créditos adicionais e controle sobre a 

base de cálculo e contribuições para o PASEP; O sistema deve assinar 

digitalmente todos os documentos e relatórios emitidos, individual ou em 

lotes, com certificado digital, respeitando os padrões da ICP-Brasil.; O 

sistema deve emitir demonstrativos gerenciais dos cadastros realizados 

pelo usuário (relatório de receitas, despesas, conciliações, etc) com opções 

de filtros, que lhe proporcione um relatório mais preciso;  Gerar e emitir 

todos os relatórios exigidos pela legislação: Balancetes Mensais, RREO - 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária, RGF - Relatório de Gestão 

Fiscal, PCA - Prestação de Contas Anual e demais demonstrações; Gerar e 

emitir todos os demonstrativos de Planejamento: PPA - Plano Plurianual, 

LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual 

no mesmo sistema de Contabilidade (contido no mesmo EXE), além do 

Cronograma Mensal de Desembolso – CMD e as Metas Bimestrais de 

Arrecadação – MBA; O sistema deve controlar a despesa a partir da 

definição do cronograma mensal de desembolso, permitindo o ajuste do 

mesmo durante a execução orçamentária; O sistema deve possibilitar a 

reserva de dotação orçamentária, quando tratar de despesa vinculada a 

processo licitatório; O sistema deve conter controle sobre a abertura de 

créditos adicionais bem como controle sobre a emissão de notas de 

empenho através de solicitações registradas no sistema e autorizadas na 

própria ferramenta por usuário habilitado; O Sistema deve ser capaz de 

realizar o download automático de NFEs, CTes, NFSes (em arquivos XML 

e PDF), emitidas contra o município/órgão integrando-se ao(s) processo(s) 

de empenhamento, liquidação e pagamento; O sistema deve ser capaz de 

realizar automaticamente a manifestação do destinatário para autenticação 

e captura das NFEs, CTes, NFSes através do uso de certificado digital e-

cnpj (município/órgão) tipo A1; O sistema deve ser capaz de integrar as 

notas fiscais capturadas com o processo de liquidação das notas de 
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empenho, validando valores e informações dos fornecedores; O sistema 

deve integrar com o sistema de protocolo, condicionando a tramitação do 

processo no sistema de protocolo a realização do registro no sistema 

contábil; Importar dados do Sistema de arrecadação através de layout 

específico; Permitir o controle total dos processos licitatórios, como 

cadastro completo de licitações, especificando cada participante e os 

respectivos contratos dos vencedores, vinculando os documentos do 

processo licitatório (edital, contrato, ata, etc); Controle sobre o vencimento 

do contrato e processo licitatório; Acompanhar e controlar a execução 

orçamentária de despesa vinculada ao processo licitatório, os valores 

empenhados, liquidados e pagos e os respectivos saldos a empenhar; 

Utilizar PCASP - Plano de Contas Aplicado ao Setor Público adaptado às 

especificidades do TCE-PB; O Sistema deve possuir conexão online com 

o Portal de Transparência via WEB, atendendo as normas da Lei 

Complementar nº 131 de 27/05/2009, através de layout específico; O 

sistema deve realizar automaticamente os lançamentos contábeis no 

PCASP - Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, possibilitando ao 

usuário a consulta do lançamento contábil; Emissão de Balancete de 

Verificação, Diário e Razão analítico Execução do movimento 

orçamentário e extra orçamentário em banco de dados único, permitindo a 

implantação, exclusão, estorno e a edição de lançamentos de acordo com a 

legislação pertinente; Conciliação automática de cheques do Banco do 

Brasil, por meio de arquivo “bbt”; Gerar em arquivo PDF e publicar 

automaticamente no Portal da Transparência do Órgão todos os 

Demonstrativos Contábeis, tais como: Balancetes Mensais, RGF - 

Relatório de Gestão Fiscal e Balanços Anuais, usando Certificação Digital 

de órgão certificadores; Aproveitar histórico do último empenho do 

fornecedor e/ou cadastro de histórico padrão por fornecedor; Criação de 

modelos de lançamentos na receita orçamentária e extra orçamentária; 

Diagnóstico dos Balancetes Mensais, PCA e LOA; Emitir relatórios com a 

publicação do Diário Oficial Municipal; Sistema integrado com o sistema 

do Portal da Transparência, possibilitando a publicação de informações 

contábeis de forma tempestiva; O sistema deve possibilitar os lançamentos 

de movimentações patrimoniais, como exemplo: (Avaliação inicial, 

reavaliação, impairment, custos subsequentes, depreciação, reavaliação, 

exaustão, doações recebidas e realizadas); O Sistema deve possibilitar os 

lançamentos de movimentações de estoque, tais como: entradas (realizadas 

no momento da liquidação da despesa), saídas do estoque e ajustes; 

Integração e lançamento automático das transferências constitucionais 

recebidas na receita do município, classificando-as automaticamente 

conforme as rubricas, Os lançamentos automáticos da receita devem ser 

diários ou periódicos conforme regras das transferências constitucionais; 

Integração com o sistema de Arrecadação e tributos municipais, realizando 
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o lançamento da receita concomitante com o fato gerador e inscrição/baixa 

da dívida ativa tributária de forma tempestiva; Sistema integrado com o 

sistema de Licitação, realizando o cadastro das licitações homologadas de 

forma tempestiva. Permitindo a publicação automática de todos os 

documentos do processo licitatório; Ferramentas do Sistema: Exportação 

de Dados para os Sistemas do TCE-PB; Exportação de Dados para 

SIOPS/SIOPE; Exportação para o SICONFI(Instância XBRL): DCA, 

RREO e RGF; Exportar DIRF e SEFIP de prestadores de serviço; Exportar 

dados do MANAD; assinatura digital por meio de certificado digital, 

captura de nota fiscal na emissão do fornecedor; 

02 SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO 

Sistema de gestão de pessoal de interface amigável permitindo o controle 

de forma integrada e eficiente todas as etapas do gerenciamento de pessoal. 

Cadastro completo do servidor, seus históricos de atos de admissão, 

afastamentos e demissões, gerenciamento dos servidores, compreendendo 

o cadastro do servidor, geração de folha de pagamento, geração de arquivos 

bancários, informes de rendimentos entre outros. Possibilitar a 

informatização da Ficha Funcional do Servidor, permitindo anexar 

documentos diversos, servindo de complemento do assunto registrado na 

Ficha Funcional. Disponibilizar permissões de acesso diferenciado por 

perfil de uso e grupos de atividades, com gerenciamento adequado de 

atributos e facilidades, de forma a depender das senhas de Usuários. 

Cadastro Único de dados pessoais, mesmo que o servidor possua mais de 

um vínculo. Suportar o processamento de diversas unidades 

organizacionais hierarquicamente relacionadas, ou não, em uma única 

instalação, na mesma base de dados. Cadastro de Dependentes dos 

servidores, Cadastro de Pensionistas das Pensões Alimentícias e Pensões 

Especiais, Saídas de contracheques de pensionistas, Cadastro do vínculo 

dos servidores com a instituição, permitindo que um colaborador tenha 

mais de um vínculo (concomitante ou não) com a Contratante, com a 

possibilidade de números de matrícula distintos (com mesmo número de 

registro único). Registro de informações dos Atos Legais: Ingresso de 

servidores (por prestadores de serviço, contratação temporária, nomeação 

de estatutários, transferência, cessão, nomeação para cargo em comissão, 

etc.), posse de servidores, entrada em exercício, alterações de cargo, 

alterações de jornada de trabalho, lotação de servidores (permitindo 

múltiplas lotações simultâneas para um mesmo colaborador). Para cada 

Ato Legal devem ficar registradas as informações pertinentes, previstas em 

Lei, como cargo efetivo, órgão de lotação, cargo em comissão, referência 

ou nível salarial. Para cada Ato Legal o sistema deve registrar os números 

do Ato e respectivo processo e a data de publicação no Diário Oficial. 

Viabilizar a visualização de toda a evolução da Vida Funcional dos 

servidores. Controle de afastamentos de celetistas, com o pagamento de 
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Benefícios cabendo ao INSS, através de regras diferenciadas para cada 

situação. Execução de cálculos de Auxílio Maternidade, Auxílio Doença. 

Consulta de afastamentos de acordo com a natureza, período e servidor. 

Cadastro e Definição da Estrutura Orgânica da Contratante: Código do 

Órgão, Descrição, Nomenclatura, Endereço. Disponibilidade para inclusão 

de tabelas salariais, com caracterização por classes e referências salariais. 

Disponibilidade para lançamento de movimentos manuais, com a indicação 

de Verba, mês da Folha de Pagamento e valores a movimentar. 

Possibilidade de realização de consultas através da Internet/Intranet, 

utilizando o Portal do Servidor da Contratante, para verificação de dados 

funcionais atuais, dados do acervo Funcional, Financeiros, históricos, 

contracheques, frequência, consulta e impressão do contracheque de 

qualquer mês, impressão da Certidão do Tempo de Serviço, impressão de 

formulários de modelos fornecidos pela Contratada. Possibilitar o empenho 

da folha. O sistema deverá gerenciar o processo de controle de férias, desde 

a geração, registro e lançamento; Possibilidade de criação de folhas 

extraordinárias, baseadas em dados de meses anteriores, O sistema 

permitirá simulação dos valores finais oriundos da geração de folha extra 

para aprovação prévia, podendo ser efetivada ou não nos dados do sistema; 

Possibilitar o pagamento automático em folha de pagamento dos 

Servidores, dos abonos/rendimentos do PIS/PASEP através de dados 

enviados pelo Banco, gerando como retorno para o Banco um arquivo com 

informações dos valores efetivamente pagos (arquivos conforme layout 

fornecido pelo Banco); Efetuar Despesas (consignações em folha) e 

Encargos Sociais; Prever na geração das informações do Imposto de Renda 

a inclusão de anos anteriores de acordo com a determinação da contratante; 

Possibilitar emitir os comprovantes para declaração de Imposto de Renda, 

inclusive o envio e atualização das informações da DIRF; Possibilitar 

emitir o relatório mensal da SEFIP; da RAIS, Manad; Deverá ser emitido 

mapa analítico com todas as informações funcionais e financeiras dos 

servidores, filtrados por empresa, vínculo empregatício, lotação, dotação, 

função, data de admissão, data de aniversário, valor, estabelecimento 

bancário, agência bancária; Resumos. Deverá ser emitido resumo geral da 

folha por empresa, vínculo empregatício, lotação, dotação, função, data de 

admissão, data de aniversário, valor, estabelecimento bancário, agência 

bancária; Eventos. Deverá ser emitida relação de eventos (proventos e 

descontos) mensais, filtrados por empresa, vínculo empregatício, lotação, 

dotação, função, data de admissão, data de aniversário, valor, 

estabelecimento bancário, agência bancária; Relação bancária. Deverá ser 

emitida relação de créditos em conta correntes por empresa, 

estabelecimento bancário, agência bancária; Contra-cheque. Deverá ser 

emitido contra-cheque de funcionários e pensionistas em formulário padrão 

da contratante, contendo data de admissão, lotação, município, 
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função/cargo, vinculo, situação, identidade, cpf, número de dependentes de 

IR, carga horária, valor, estabelecimento bancário, agência bancária, conta-

corrente; Os relatórios deverão ser cadastrados no sistema, com os diversos 

níveis de quebras, tais como empresa, vínculo empregatício, lotação, 

dotação, função, data de admissão, valor, estabelecimento bancário, 

agência bancária, para serem definidos pelo usuário; Os relatórios deverão 

ser visualizados em tela antes de serem impressos, podendo também ser 

gravados em vários formatos, como: Texto, CSV, XLS, PDF. Relação de 

servidores que possuam determinado tipo de ocorrência, em período de 

tempo especificado. O sistema deve assinar todos os documentos, relatórios 

(individualmente ou em lotes), com certificado digital, seguindo padrão 

ICP-Brasil. Relação de servidores com previsão de aposentadoria 

compulsória. Emissão individual ou coletiva de Atos e Portarias 

(Exemplos: Concessão de vantagens, designação para funções de 

confiança, etc.), com texto fixo, parametrizável pelos Usuários por tipo de 

Ato. Relação geral de servidores ativos (dados cadastrais e dados 

funcionais). Relação de servidores ocupantes de cargos e funções de 

Chefia. Relação de servidores por cargo, por lotação e por cargo/lotação. 

Relação de cargos em comissão e funções gratificadas por órgão de lotação 

e por cargo/função. Relação de servidores por tipo de vínculo, regime 

jurídico e categoria funcional. Parametrização de um cadastro de tabelas de 

cálculos (INSS, IRRF, Salário Família, etc.), cujos valores e/ou percentuais 

sejam armazenados historicamente, sem limite de tempo. Geração de 

arquivos para o SAGRES TCE-PB, Receita Federal do Brasil – Layout 

atualizado para exportação de dados financeiros dos servidores para o 

aplicativo DIRF; Caixa Econômica Federal/INSS – Layout atualizado para 

a exportação de dados para o aplicativo SEFIP; Estabelecimentos 

Bancários Diversos – Layout atualizado dos seguintes estabelecimentos 

bancários: Banco do Brasil e Caixa Econômica; Das Previdências: O 

Sistema deverá suportar descontos previdenciários para os órgãos de 

previdência oficiais e próprias; As tabelas previdenciárias deverão estar 

atualizadas com a legislação vigente, observando os limites e faixas de 

isenção.O sistema deverá ter um módulo de Inteligência de dados (Business 

Inteligence) que apresenta análises e projeções da folha e análises críticas 

de todos os componentes intrínsecos a uma gestão de recursos humanos no 

municípios. Suporte: Suporte técnico em horário comercial, a qual atenderá 

dúvidas e sugestões através sistema de atendimento que une recursos de 

Help Desk e Service Desk, abrindo ticket de atendimento, com 

acompanhamento em tempo real pelo usuário, armazenamento dos 

chamados com históricos, integração com canais de comunicação como E-

mail, Telefone, WhatsApp, Chat online e gratuito disponível na ferramenta 

03 SISTEMA DE CONTROLE DE FROTA   
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O Sistema de Controle de Frota deverá ser disponibilizado via Web 

proporcionando uma plataforma eficiente, dinâmica e bastante intuitiva, 

amplamente configurável as necessidades do órgão contratante, com 

acessos multiusuário, definidos por Usuário/nível de acesso; o sistema está 

estruturado à partir de cadastros específicos que irão permitir o devido 

registro, controle e transparência imprescindíveis a gestão da Frota, 

conseguinte a identificação de Unidades da Instituição/Órgãos e 

respectivas Unidades Orçamentárias; Cadastro de Pessoas Físicas e 

Jurídicas (Fornecedores); *Veículos/Máquinas: Modelo, Marca, Tipo de 

Veículo, Placa, características técnicas, Tipo de Combustível, 

Tombamento, data de aquisição, Nota Fiscal, Dados do Proprietário, 

Motorista/Operador, Unidade/Órgão responsável, estado de conservação e 

situação operacional; Cadastro de Motoristas e Operadores; Cadastro de 

Postos de Abastecimento; Cadastro de Produtos/Serviços especificados por 

tipo; Cadastro de Locadores; o gerenciamento efetivo realize-se por 

Módulos: *Contrato/Nota Fiscal – Tipo de Contrato: Posto de 

Abastecimento, Locação de Veículos, Manutenção de Veículos (aplicáveis 

por Licitação e de maneira avulsa); *Saídas: registro de movimentação de 

veículos por percurso / distância (calculável ida e volta e quantidade de 

combustível necessária), opções de registros do motivo da saída e 

observações adicionais, data / hora e km de saída; *Entradas: espelho das 

Saídas e que registram a conclusão dos percursos realizados com a 

confirmação de observações, data / hora e km de entrada; *Abastecimentos: 

realizados à partir de Contrato/Nota Fiscal de abastecimentos com 

disponibilidade da saldo e vinculados as Saídas registradas, optando-se por 

tipo de combustível e valor ocasional na efetivação do registro; 

*Manutenção: realizada à partir de Contrato/Nota Fiscal de Manutenção 

que irá consolidar os valores gastos com os serviços realizados através de 

Licitação ou contratação avulsa; *Definição de Movimentação Mensal do 

Controle de Frota: geração de Demonstrativos Mensais – Padrão TCE; 

relatórios de gestão conforme o Movimento - Saídas/Entradas e 

abastecimentos ou relatório consolidado), manutenções, Contratos, 

Consumo por Postos, veículos e motoristas por filtro, formatáveis pelo 

próprio Usuário e disponíveis nos principais formatos de arquivo do 

mercado (Excel, PDF, Word, dentre outros); geração de arquivo por 

Unidades/Órgãos, Veículos e Máquinas para prestação de contas mensal ao 

Tribunal de Contas via SAGRES (2024); Ajuda / acesso aos Canais de 

Suporte. 

04 PORTAL DE TRANSPARÊNCIA DA FROTA 

Portal vinculado ao Controle de Frota que espelha as ocorrências 

registradas e dá transparência a gestão dos atos realizados pelos Órgãos 

gestores, disponibilizando dados acerca dos veículos, despesas realizadas 
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com abastecimentos e manutenções, indicadas por valores e representação 

gráfica e/ou geração de relatórios específicos definidos por filtros. 

05 SISTEMA PORTAL DO SERVIDOR 

O SISTEMA DE EMISSÃO DE CONTRACHEQUES E MAIS 

DOCUMENTOS ONLINE, TEM COMO OBJETIVO, 

DISPONIBILIZAR OS COMPROVANTES DE RENDIMENTOS DOS 

SERVIDORES USANDO A REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES 

(INTERNET) E CONVERGINDO EM UMA ÚNICA SOLUÇÃO 

TECNOLÓGICA EFICIÊNCIA, COMODIDADE, SEGURANÇA E 

EFICÁCIA, CONFORME DETALHAMENTO A SEGUIR: 

Disponibilidade de acesso ao Portal do Servidor via web ininterruptamente; 

Possibilidade de consultas e impressão de documentos para o Servidor 

municipal realizar consultas e emitir seus Contracheques, Ficha Financeira 

e Comprovante de Rendimentos; Possibilidade de impressão de suas 

informações tais como: ficha financeira, declaração de rendimentos e 

contracheque; O acesso pessoal ao Portal do Servidor para utilização será 

realizado através de suas informações pessoais cadastradas no sistema e 

validadas ao mesmo com disponibilização de senha através de e-mail. 

  

MÊS 12 

06 PORTAL DE TRANSPARÊNCIA FISCAL 

O Portal da Transparência  deve assegurar à sociedade o acesso às 

informações sobre a execução orçamentária e financeira, em meio 

eletrônico que possibilite amplo acesso público, nos termos do disposto 

no inciso II do § 1º do art. 48, da Lei Complementar nº 101, de 2000 e 

normas específicas do Tribunal de Contas do Estado. As informações 

deverão ser disponibilizadas em tempo real e ser pormenorizadas, 

observado o disposto no Decreto 10.540/2020. A disponibilização em meio 

eletrônico de acesso público deverá: - aplicar soluções tecnológicas que 

visem a simplificar processos e procedimentos de atendimento ao cidadão 

e propiciar melhores condições para o compartilhamento das informações 

por meio de dados abertos; - observar os requisitos de tratamento dos dados 

pessoais estabelecidos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. O Portal 

da Transparência deverá permitir, diretamente ou por intermédio de 

integração com outros sistemas estruturantes, a disponibilização em meio 

eletrônico que possibilite amplo acesso público, no mínimo, das seguintes 

informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou 

executoras: quanto à despesa: -   os dados referentes ao empenho, à 

liquidação e ao pagamento; - a classificação orçamentária, com a 

especificação da unidade orçamentária, da função, da subfunção, da 

natureza da despesa, do programa e da ação e da fonte dos recursos que 

financiou o gasto, conforme as normas gerais de consolidação das contas 

públicas de que trata § 2º do art. 50 da Lei Complementar nº 101, de 2000; 

-  os dados e as informações referentes aos desembolsos independentes da 

  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art48%C2%A71ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art50%C2%A72
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execução orçamentária; -  a pessoa física ou jurídica beneficiária do 

pagamento, com seu respectivo número de inscrição no CPF ou no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, inclusive quanto aos 

desembolsos de operações independentes da execução orçamentária, 

exceto na hipótese de folha de pagamento de pessoal e de benefícios 

previdenciários; - a relação dos convênios realizados, com o número do 

processo correspondente, o nome e identificação por CPF ou CNPJ do 

convenente, o objeto e o valor; -  o procedimento licitatório realizado, ou a 

sua dispensa ou inexigibilidade, quando for o caso, com o número do 

respectivo processo; e -  a descrição do bem ou do serviço adquirido, 

quando for o caso; e quanto à receita, os dados e valores relativos: - à 

previsão na lei orçamentária anual; - ao lançamento, observado o disposto 

no art. 142 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, e no art. 52 e no art. 

53 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, resguardado o sigilo fiscal na 

forma da legislação, quando for o caso; - à arrecadação, inclusive referentes 

a recursos extraordinários; - ao recolhimento; e - à classificação 

orçamentária, com a especificação da natureza da receita e da fonte de 

recursos, observadas as normas gerais de consolidação das contas públicas 

de que trata o § 2º do art. 50 da Lei Complementar nº 101, de 2000. O Portal 

da Transparência deve oferecer a funcionalidade de exportação de dados 

referentes à execução orçamentária e financeira, apresentando, no mínimo, 

opções nos formatos CSV, TXT e PDF. Essa capacidade de exportação visa 

proporcionar aos usuários uma ampla flexibilidade no acesso às 

informações, permitindo uma análise mais detalhada e a utilização dos 

dados de maneira conveniente e compatível com diversas ferramentas e 

plataformas. O Portal da Transparência deve possibilitar a incorporação de 

links externos, ajustando-se conforme as demandas específicas do órgão 

responsável; O Portal da Transparência deve ser provido de um menu de 

ajuda que, no mínimo, disponibilize um manual de navegação, uma seção 

de perguntas frequentes e informações de contato para suporte. O Portal da 

Transparência deve permitir a publicação e fornecer acesso aos relatórios 

contábeis essenciais, incluindo, mas não se limitando a Balancetes 

Mensais, RREO (Relatório Resumido de Execução Orçamentária), RGF 

(Relatório de Gestão Fiscal), Balanço Anual e demais demonstrativos 

requeridos por legislação vigente. O Portal da Transparência deve oferecer 

a funcionalidade de publicação de arquivos avulsos por usuários 

autorizados, permitindo que estes personalizem a configuração de exibição 

ao inserir títulos e subtítulos que serão apresentados na plataforma. O Portal 

da Transparência deve gerar links específicos para permitir consultas 

diretas a informações cruciais, tais como receitas, despesas, demonstrativos 

contábeis e demais dados disponíveis na plataforma. O Portal da 

Transparência deve oferecer APIs (Interfaces de Programação de 

Aplicações) para viabilizar o acesso a dados referentes à execução 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5172.htm#art142
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art52
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art53
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art53
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art50%C2%A72
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orçamentária e financeira. O Portal da Transparência deve apresentar 

gráficos e filtros específicos que permitam uma análise detalhada do 

Planejamento Orçamentário e sua efetiva execução. O Portal da 

Transparência deve proporcionará aos usuários uma visualização intuitiva 

e personalizável das informações orçamentárias, possibilitando a 

compreensão mais aprofundada das alocações de recursos, despesas e 

receitas. O Portal da Transparência deve oferecer ferramentas visuais e 

filtros criteriosos, promovendo uma abordagem interativa que facilita a 

interpretação dos dados, contribuindo para uma compreensão mais clara e 

informada da gestão financeira. 

07 SISTEMA DE ASSINATURA DIGITAL - Plataforma de assinatura 

digital, com uso de certificado digital capaz de assinar digitalmente, 

individualmente e/ou em lotes, todos os documentos e relatórios emitidos 

pelo órgão. Suporte às assinaturas com diferentes níveis de garantia de 

segurança e longevidade, conforme definido no padrão brasileiro de 

assinatura digital pela ICP-Brasil.  O sistema deve validar padrões 

nacionais de assinatura digital, oferecendo como resposta um relatório 

da(s) assinatura(s), com dados dos assinantes (nome, CPF, RG, etc), 

validade da assinatura, bem como detalhes acerca dos certificados digitais 

e carimbos do tempo utilizados. O Sistema deve ser capaz de emitir 

carimbo do tempo interno ou externo, gerenciando os pedidos e as respostas 

recebidas. Os carimbos devem ser utilizados na assinatura de documentos 

com vista a garantir o uso de uma fonte confiável de tempo, fundamental 

para a preservação da validade por longo prazo.  O sistema deve oferecer o 

armazenamento e gerência, ao que se refere às referências de revogação 

dos certificados digitais utilizados na organização, garantindo a consulta 

permanente à sua lista de certificados revogados, mesmo que já não se 

encontrem nos repositórios das autoridades certificadoras, garantindo dessa 

forma o acesso a informações cruciais para validação de assinaturas digitais 

de longa data. Gerenciamento dos usuários conforme estrutura 

organizacional/orçamentária do órgão. Envio de documentos avulsos para 

coleta de assinaturas com identificação individualizada dos participantes 

de assinaturas no documento. Integração através de API (Application 

Programming Interface) com qualquer sistema de informação instalado no 

órgão/organização. O sistema deve ser capaz de enviar dados para outros 

sistemas de informação instalados no órgão/organização. O sistema deve 

permitir que pessoas que não façam parte da estrutura do órgão 

(Fornecedores/favorecidos) assinem documentos com seus certificados 

digitais, através de convite enviado pelo órgão por e-mail previamente 

cadastrado. O sistema deve está preparado para funcionamento em 

diferentes dispositivos, em diferentes navegadores de internet, tais como 

notebook, smatphones e tablets. Painel de controle das remessas de 
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documentos, com tratamento de seus status e validade de assinaturas. 

Controle individualizado de permissões de uso do sistema de assinatura. 

 

1.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 52.390,00 (Cinquenta e dois mil novecentos 

e noventa reais). Sendo este valor o máximo aceitável pela administração.   

1.2.  Os Serviços de Locação de Licença de Uso Temporário de Programa de Informática 

(Software), com atualização mensal, que garanta as alterações legais, corretivas e evolutivas 

abrangendo instalação, manutenção e treinamento de software destinado as atividades Câmara 

Municipal de Mãe D´agua. 

1.3. Os proponentes não precisam possuir programas com os nomes indicados, nem distribuídos 

na forma abaixo especificada, entretanto, os programas ou módulos apresentados pelo 

proponente deverão atender as exigências acima especificadas nos itens e subitens que 

compõem esta parte, podendo sofrer alterações/modificações para adequação à legislação ou 

mudança de tecnologia. 

1.4- A Prestação de Serviços de Licença de Uso de Programa de Informática (software) 

abrangerá as seguintes etapas:  

- Instalação e treinamento;  

- Disponibilização da Licença de uso de Software atualizado, com suporte técnico.  

- Disponibilização e manutenção de Servidor online.  

a) Entende-se por Instalação:  

 A carga dos dados, a instalação e disponibilização do software no servidor e estações de 

trabalho disponíveis na camara e as configurações e parametrizações de funcionamento do 

sistema em um prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da assinatura do contrato;  

 

b) Entende-se por Treinamento:  

 Aquisição sistemática de conhecimentos, conceito, regras ou habilidades necessárias à 

operacionalização dos softwares que são objetos da presente licitação;  

 Simultaneamente à implantação dos programas, deverá ser feito o treinamento do pessoal, 

demonstrando a funcionalidade do programa, seus recursos e limitações.  

 A empresa contratada deverá apresentar um plano de treinamento com no mínimo, 40 

(quarenta) horas, que deverá ser realizado dentro do prazo de implantação, compreendendo o 

uso das funções do software pertencente a sua área de responsabilidade, conhecimento sobre as 

parametrizações a serem usadas, uso das rotinas de segurança, de back-up e restor’s, rotinas de 

simulação e de processamento.  

 A contratante resguardar-se-á o direito de acompanhar, adequar e avaliar o treinamento 

contratado com instrumentos próprios, sendo que, se o treinamento for julgado insuficiente, 

caberá a contratada, sem ônus para o contratante, ministrar o devido reforço.;  

 

c) Entende-se por Suporte Técnico (Manutenção):  
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 Instalação e configuração do software objeto dessa licitação, configuração do sistema de 

banco de dados (se necessário), atendimentos via telefone e acesso remoto para dirimir 

eventuais dúvidas de utilização e/ou operacionalização do software, bem como correções de 

erros de funcionamento dos mesmos, e caso estes erros não possam ser resolvidos nestas vias 

de comunicação, deverão ser resolvidos in-loco, sem qualquer custo adicional para o licitante;  

 

 O produto, objeto do presente Termo de Referência, deverá ser instalado em perfeitas 

condições e deverá ter garantia de pleno funcionamento durante todo o período da contratação;  

 

 Os chamados para suporte serão classificados por Prioridade, sendo Alta com atendimento 

imediato, em até 12 horas, Prioridade Média em até 24 horas, Prioridade Baixa até 48 horas. 

Caracterizam prioridade Alta: parada total do sistema. Caracterizam prioridade Média: falhas 

nas atualizações, senhas inválidas, falhas de comunicação com o banco de dados e/ou 

equipamentos. Baixa: dúvidas gerais no uso do sistema, cadastro de novos checklist, revisão de 

novos processos e rotinas.  

 

d) Entende-se por Atualizações:  

 Adequação dos softwares às alterações das legislações federal, estadual e municipal quando 

necessário, alterações no arquivo executável, alterações de layout, etc;  

 

  

4. JUSTIFICATIVA  

1.Como a sistemática de trabalhos administrativos requer uso de sistemas de informática, ou 

seja Programas(software), sendo este um serviço continuo de necessidade constante nas 

atividades desta câmara, diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto. 

Bem como que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e 

operacional, suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste Termo de 

Referência. 

 

5. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

1. Documento dispensado conforme Decreto Municipal nº 004/2023, em seu artigo 2º inciso 

III, que dispõe sobre a elaboração do Estudo Técnico Preliminar – ETP,  no qual é exigido nas 

contratações de serviços e/ou produtos de valores superiores a R$ 10 Milhões, podendo ser 

dispensando com base em Parecer Técnico do Órgão demandante, justificando as razões 

técnicas, desta forma, em razão do valor, da baixa complexidade do objeto e a forma de 

fornecimento apresentada, foi dispensada da instrução a elaboração dos estudos técnicos 

preliminares.  

 

6. DA ANÁLISE DE RISCOS  
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1. Documento dispensado conforme Decreto Municipal nº 004/2023, em seu artigo 2º inciso 

IV, onde Analise de Risco só será exigida nas contratações de valores superiores a R$ 1 Milhão, 

no qual contemplará a identificação objetiva dos: “Riscos Prováveis”; da “Solução Identificada 

para Mitigação dos Riscos”; e dos “Responsáveis” pelos riscos identificados, desta forma, em 

razão do valor, da baixa complexidade do objeto e a forma de fornecimento apresentada, foi 

dispensada da instrução a elaboração da referida análise. 

 

7. DA PARTICIPAÇÃO DA DISPENSA ELETRONICA   

1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 

Eletrônica integrante do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br  

2. Poderão participar deste processo de contratação direta, os interessados cujo ramo de 

atividade seja compatível com o objeto, e que estejam com Credenciamento regular no 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 

2.1. Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal de Compras Públicas para 

acesso ao sistema e operacionalização.  

3. As contratações poderão ser realizadas por meio de sistema eletrônico fornecido por pessoa 

jurídica de direito privado, devendo o custo de operacionalização e uso de o sistema ficar a 

cargo do licitante.  

4. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.  

5. Além das vedações estabelecidas pelo art. 9º, §1º e §2º da Lei Federal Nº 14.133/21, não será 

permitido, conforme previsto no artigo 14 da mesma Lei, a participação de fornecedores: 

5.1. que não atendam às condições deste Termo de Referencia de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s);  

5.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

5.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

5.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários;  

5.5. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

5.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;  

5.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

5.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste termo, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

§ 1º O impedimento de que trata o item 5.5 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

§ 2º A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem aos itens 5.3 e 5.4 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

§ 3º Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

§ 4º O disposto neste artigo não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço que 

inclua como em cargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

§ 5º Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 

ou que seja declarada inidônea nos termos desta Lei. 

6. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de 

improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/ 

cnep), para aferição de eventuais registros impeditivos de participar de licitações ou de celebrar 

contratos com a Administração Pública. 

7. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados 

no aviso de licitações do Portal de Compras Públicas, por mensagem eletrônica, na 

correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

 

 8. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 

sua proposta inicial, na forma deste item. 

2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
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exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do 

objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigente na data de entrega das propostas. 

3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 

4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe este termo, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la 

ou modificá-la; 

9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” 

em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

9.1.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Termo de Referência do 

Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

9.2.Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos Termo de Referência do Aviso 

de Contratação Direta e seus anexos e que a proposta apresentada está em 

conformidade com as exigências editalícias; 

9.3.Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

9.4.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
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9.5.Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

9.6.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

9.7.que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

10.A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

9.FASE DE LANCES 

1. A partir das horas e da data estabelecida no Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 

será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já previsto neste aviso. 

2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

2.1. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO MENSAL. 

3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Termo de 

Referência de Contratação Direta. 

4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação.  

7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

7.1.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática no horário indicado, 

devendo o licitante ficar atento aos segundos compensatórios que podem se estender além 

do tempo estipulado para o fim dos lances neste Aviso de Contratação Direta, uma vez 
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que, para a abertura da fase de lances, que é manual, há um lapso de tempo, em segundos, 

entre o clique no link de abertura e a abertura efetiva dessa fase para os licitantes.  

 

 

10. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação.  

1.1.O critério de Julgamento será de MENOR PREÇO MENSAL. 

1.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

1.3. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços/ ou entrega dos materiais/bens; 

2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Administração.  

2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação. 

3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta de preços finalizada no prazo 

de (02) duas horas, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.  

4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.1. contiver vícios insanáveis;  

5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;  

5.3. apresentar preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

lance que:  

6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
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salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta.  

8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta.  

8.1.A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Agente de 

Contratação, desde que não haja majoração do preço.  

8.2. Em caso de liberação para correção de proposta de preços, será concedido o prazo de 

30(trinta minutos), podendo ser prorrogado a pedido do interessado, com as devidas 

justificativas.  

 

11. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

11.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação que constam a seguir serão 

solicitados do fornecedor mais bem classificado da pesquisa de preço, devendo ser enviada a 

documentação no prazo de até (02) duas horas a contar da solicitação. 

 

I. Relativa Habilitação Jurídica 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente registrados no Órgão de Registro 

do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e todas as suas alterações 

subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com as 

posteriores alterações, se houver; 

b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos 

Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no 

Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício; 

c) As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as publicações 

nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos 

documentos de eleição de seus administradores. 

d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

f) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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g)  CPF e RG do administrador. 

 

II- Relativos A Regularidade Fiscal E Trabalhista  

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) emitido pela Secretaria 

da Receita Federal;   

b) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federal, inclusive 

contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito d procuradoria da 

Fazenda Nacional.   

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (relativa ao ICMS),   

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da interessada,   

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certidão 

de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;   

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho. 

 

ATENÇÃO:  

1-Caso as certidões expedidas pela Fazendo Federal, Estadual e Municipal, sejam POSITIVAS, 

a PREFEITURA MUNICIPAL DE MÃE D´AGUA-PB, reserva-se ao direito de só aceitá-las 

se as mesmas contiverem expressamente COM EFEITOS DE NEGATIVA, nos termos do art. 

206 do CTB. 

2- No caso em que a empresa participante seja considerada isento dos tributos estaduais ou 

municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

 

III-. Relativos a Capacidade Econômico-Financeira 

a). Certidão Negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que ficam 

excluídos os processos no âmbito do processo judicial eletrônico-PJE, a licitante 

necessariamente também precisa apresentar a certidão de distribuição PJE falência, recuperação 

judicial ou recuperação extrajudicial, 

a) a certidão, referida na alínea anterior, que não estiver mencionando explicitamente o prazo 

de validade, somente será aceita com o prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de 

sua emissão. 

 

IV – Relativos A Capacidade Técnica 

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante Atestado(s) de 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MÃE D´ÁGUA 

CASA CARMITA DANTAS 
Rua Leonardo Camboim, 01 – Mãe D´água-PB 

 

20 

 

Capacidade Tecnica fornecido(s) por pessoa(s) de direito público ou privado, demonstrando os 

serviços executados pelo requerente. 

a.1.As participantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações 

necessárias a comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica apresentados. 

a.2. Não serão aceitos atestados emitidos pelo participante, em seu próprio nome, nem qualquer 

outro em desacordo com as exigências deste edital e seus anexos. 

 

 

V– Documentos Complementares 

a) Declaração de que não possui em seu Quadro de Pessoal menor de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menor de 14 (quatorze) anos em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.   

B)  Declaração de que não possui vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau;   

c) que a licitante tem conhecimento e atende a todas as exigências de habilitação e 

especificações técnicas previstas neste termo, e que os documentos anexados eletronicamente 

ou apresentados para digitalização, são fiéis aos originais e válidos para todos os efeitos legais. 

 

 

PARAGRAFO PRIMEIRO:A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição 

sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

11.1.A documentação deverá: 

a) estar em nome da licitante; 

b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor competente. Nos casos omissos, 

a pregoeira considerará como prazo de validade o de 60 (sessenta) dias anteriores à data de 

recebimento dos envelopes; 

c) referir-se a apenas uma das filiais ou apenas à matriz. Exceto para os casos expressos de 

recolhimento centralizado. 

11.2. Na análise da habilitação das licitantes será verificada nos seguintes sistemas/cadastros, 

sem prejuízo dos demais documentos exigidos neste Edital: 

a) CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas da CGU (Portal da 

Transparência do Governo Federal; (http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis/); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade Administrativa 

do CNJ – Conselho Nacional de Justiça 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

11.2.1 Após consulta acima, as empresas que possuírem restrição ao direito de participar em 
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licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública, serão inabilitadas. 

11.2.2 A verificação em sítios oficiais de órgão e entidades emissores de certidões constitui 

meio legal de prova. 

11.2.3. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição da consulta 

da alínea “a” acima, pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/). 

11.2.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação; 

11.3.Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

11.4.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

11.5.O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

11.6. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, para análise minuciosa dos documentos 

exigidos sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

11.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta.  

11.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação 

11.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

11.9.Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21, pelas razões abaixo justificadas: 

serviços de pequeno vulto e de baixa complexidade. 

 

12.DA CONTRATAÇÃO 

1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

2. O licitante vencedor será convocado para assinar o contrato ou aceitar instrumento 

equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização no prazo de 03 

(três) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, sob pena de decair do direito à 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, podendo 

ser prorrogado por uma única vez, sendo convocado por meio de Publicação no Jornal Oficial 

do Município e/ou www.camaramaedagua.pb.gov.br . 

3.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três dias) dias, a contar da data de seu recebimento.  

4. Se o fornecedor vencedor não assinar o termo de contrato ou retirar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização) no prazo estabelecido, é 

facultado o município convocar as demais remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-

lo em igual prazo, ou revogar do processo. 

4.1 Na convocação dos fornecedores remanescentes, será observada a classificação final do 

processo de contratação direta,   

5. Caso haja vencimento da validade da proposta sem que o processo tenha sido homologado, 

adjudicada e o contrato assinado, esta fica automaticamente prorrogada, exceto se houver 

manifestação contrária formal do licitante, por meio do correio eletrônico:  

licitacao@camaramaedagua.pb.gov.br  ou “in loco”, dirigida Ao Agente de Contratação 

caracterizando seu declínio em continuar no processo. 

6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, limitando-se aos devidos créditos 

orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por interesse da 

Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 

107 da referida norma. 

7. Data para início da execução do objeto: até (24) vinte e quatro horas após solicitação. 

8. Considerando que a aquisição é por dispensa em razão de valor, com entrega imediata e 

integral dos bens ou serviços adquiridos, não havendo previsão de assistência técnica ou outras 

obrigações futuras, o Termo de Contrato poderá ser substituído pela Nota de Empenho, a 

critério de conveniência e oportunidade da Autoridade Competente, com fundamento no art. 

95, I, da Lei nº 14.133/2021. 

09.O contratado deverá permitir o livre acesso de servidores da Camara Municipal de Mãe 

D´água e do órgão concedente dos recursos, bem como dos órgãos integrantes do sistema de 

controle interno e externo a qual esteja subordinados CONTRATANTE e os documentos e 

registros contábeis da empresa contratada no que concerne a execução dos serviços vinculados 

a contratação em tela. 

10. Nos termos do Art. 91, §4º da Lei n. 14.133/2021, antes de formalizar ou prorrogar o prazo 

de vigência do contrato, será verificada a regularidade fiscal do contratado, consultado o 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), emitindo as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e 

de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

 

 

http://www.camaramaedagua.pb.gov.br/
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13– DAS OBRIGAÇÕES  

13.1. – DO CONTRATADO-O CONTRATADO cumprirá com suas obrigações contratuais, 

junto a ente municipal , devendo, no desempenho dos serviços, atuar com zelo, presteza e 

probidade, conforme especificação a seguir: 

1- obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na 

licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; (Artigo 92, inciso XVII da Lei 

14.133/2021); 

2. Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições determinadas 

pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções normativas vigentes. 

4.  A contratada deverá pôr no corpo da Nota Fiscal, o número do processo ao qual os serviços 

se referem. 

5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, 

o objeto deste Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

entrega, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido. 

6.  Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões no objeto do 

contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato 

que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de 

equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). na forma prevista 

pelo art. 124, da Lei nº 14.133/2021. 

7.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

10.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11. Fornecer os softwares nas exatas especificações deste Termo. 

12. Instalar os softwares nos computadores da Câmara, sem qualquer ônus adicional; 

13.Prestar assistência imediata através de todos os meios disponíveis no mercado, com 

atendimento imediata, em horário comercial, todos os dias úteis, sem qualquer ônus adicional; 

13.1. Disponibilizar Software para abertura de chamado além de login e senha para todos 

os usuários da Secretaria de Finanças e Administração do Município que utilizaram o 

Software. 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MÃE D´ÁGUA 

CASA CARMITA DANTAS 
Rua Leonardo Camboim, 01 – Mãe D´água-PB 

 

24 

 

13.2.A atualização de versões deverá ser feita pelo prestador de serviço em horário 

alternado ao expediente do órgão Contratante, para que o usuário não tenha sua 

produtividade afetada. 

14. Disponibilização a título de comodato, configuração, manutenção e backup do servidor de 

banco de dados. 

15. Realizar visita in loco sempre que necessário para o restabelecimento de funcionamento dos 

softwares; 

16. Manter os softwares atualizados e compatíveis para comunicação com os órgãos da 

Administração Pública, em especial o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, sem qualquer 

custo adicional; 

17. Promover treinamento dos usuários, in loco, sem qualquer custo adicional. 

18.Em tudo agir, segundo as diretrizes da CONTRATANTE.  

19.Todos os dados, atos e dispositivos que integram os sistemas terá que obedecer aos atos 

legais, e a proteção dos dados é de responsabilidade da empresa que fornecerá o software. 

20.Todas as licenças de software (banco de dados e aplicativos) envolvidos no funcionamento 

do sistema são de responsabilidade da empresa ganhadora do certame licitatório.  

 

 

13.2. – DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE compromete-se, durante a vigência do Contrato a: 

1.  Notificar à Contratada, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na 

execução do especificado neste Contrato; e de qualquer irregularidade encontrada quanto à 

qualidade dos serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o 

Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais; 

2. Promover todas as ações junto a Câmara Municipal, pertinentes à obtenção dos dados, 

informações, relatórios, arquivos e subsídios necessários boa execução do objeto deste 

contrato. 

3. Efetuar os pagamentos pelos fornecimentos da mercadora/produtos devida à 

CONTRATADA, na forma e prazos estabelecidos no presente contrato. 

4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 

em parte, às suas expensas;  

5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado;  

6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

7. A Administração terá o prazo de 30(trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
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8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30(trinta) dias.  

9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

 

14- DA EXECUÇÃO, DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 

1.   Iniciar execução do objeto dentro dos padrões de eficiência e qualidade pertinentes, devendo 

iniciar em até 24 (vinte e quatro) horas após assinatura do contrato. 

2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

4.  Por ocasião da análise do serviço, caso seja detectado que eles não atendam às especificações 

do objeto licitado, poderá a Administração rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-se 

a licitante a providenciar a substituição do bem não aceito no prazo de 48 (quarenta e oito) 

horas. 

5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

7.A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 

do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021;  

9. O pagamento será efetuado em até 30(trinta) dias, após autorização do setor competente, 

mediante apresentação na nota fiscal fatura devidamente atestado pelo setor competente da 

CAMARA MUNICIPAL DE MÃE D ÁGUA, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

10. Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento os serviços efetivamente 

executados pela Contratada, em conformidade com as especificações dos serviços. 

10.1.O Contratante deverá efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela Contratada com base 

nos serviços aprovados pela Fiscalização, obedecidas às condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MÃE D´ÁGUA 

CASA CARMITA DANTAS 
Rua Leonardo Camboim, 01 – Mãe D´água-PB 

 

26 

 

11. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 

inclusive a apresentação da comprovação da entrega dos serviços. 

     

 

PARÁGRAFO PRIMEIRA - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA 

enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 

inadimplência contratual, inclusive a apresentação da comprovação da entrega das mercadorias. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDA -   Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições 

elencados nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade 

com as instruções normativas vigentes. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRA - Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de deduzir do 

pagamento devido à CONTRATADA às importâncias correspondentes a multas, faltas ou 

débitos a que porventura tiver dado causa. 

 

15. DA DESPESA- DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

1. A despesa com o objeto da presente Licitação correrá por conta da dotação orçamentária 

oriundos do Orçamento de 2024-reucrso duodécimo, na dotação da secretaria solicitante- 

 01.010 Câmara Municipal 

01 031 2001 2001 Manutenção das Atividades do Poder Legislativo 

000007 3390.30 99 Material de Consumo 

 

16 – FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

1. Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8º, § 3º, ambos da Lei 14.133/2021, será 

designado representante da administração para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens ou 

execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 

2. A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por danos 

causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 

excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante, conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021.  

3. A fiscalização do recebimento do(s) material(is) ou serviços adquirido(s) ficará a cargo do(s) 

servidor(s) designado(s), ficando o(s) mesmo(s) responsável(is) pela conferência das 

especificações do material com as exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na 

forma do art. 140, II da Lei nº 14.133/2021, podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que 

não estejam de acordo com as especificações deste Termo de Referência, competindo-lhe ainda 

dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo dar ciência à 

Administração. 
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4.O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

 

17.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

1. No decorrer da entrega dos bens ou serviços estabelecidos neste Termo de Referência, caso 

o Fornecedor cometa qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ficará sujeita às seguintes 

sanções:  

1.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação;  

1.2. Multa moratória de até 1 % (um) por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

proposta vencedora, até o limite de 10 (dez) dias;  

1.3. Multa compensatória de até 10 % (dez) por cento sobre o valor total da proposta vencedora, 

no caso de inexecução total;  

1.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  

1.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Órgão Contratante, pelo prazo de 

até 02 (dois) anos;  

1.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

Municipal, e o consequente descredenciamento do Registro cadastral do Município, pelo prazo 

de até 05 (cinco)anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o Fornecedor ressarcir ao Contratante pelos prejuízos causados;  

2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no que couber as disposições 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;  

3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a contratante, 

observado o princípio da proporcionalidade;  

4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 

caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis;  

5. As penalidades previstas nos subitens 1.5 e 1.6., importará na inclusão do Fornecedor no 

Cadastro de Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com o Município de MÃE 

D´AGUA- Estado da Paraíba. 

 

18. DA RESCISÃO 
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1. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 

138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 

139 da mesma Lei.  

2. A recusa injustificada do adjudicatário em aceitar a Nota de Empenho no prazo estabelecido 

pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão (Art. 90, §5º da Lei nº 14.133/2021); 

 

19. DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

1. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, 

nos previstos nos artigos 124 á 136 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. 

2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021.  

3. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato.  

4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.  

5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

20.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP  

1.Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e 

simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições 

contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar nº 123/2006, visto estar presente a exceção 

prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação dispensável - Art. 75, II, 

da Lei Federal nº 14.133/21.  

2.No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores ou 

executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos 

termos da legislação vigente. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

1. O procedimento será divulgado no Diário Oficial do Município e no site 

www.camaramaeagua.pb.gov.br;  

2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá:  

2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;  

2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

http://www.camaramaeagua.pb.gov.br/
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que atendidas às condições de habilitação exigidas.  

2.3. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.  

2.4. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

3. participação nesta Aviso de Contratação Direta implica em plena aceitação dos termos e 

condições deste Termo de Referência e seus anexos, bem como das normas administrativas 

vigentes. 

4. Não será admitida a transferência a terceiros das obrigações previstas nesta licitação.  

5. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor fica caracterizado descumprimento 

total da(s) obrigação(s) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão, conforme estabelecido no art.90 § 

5º da Lei 14.133/2021. 

6. A CAMARA MUNICIPAL DE MÃE D´ÁGUA-PB reserva-se o direito de revogar total ou 

parcialmente a presente Aviso de Contratação Direta, tendo em vista o interesse público, ou 

ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, não cabendo às 

licitantes o direito de indenizações, ressalvado o disposto no parágrafo segundo do citado artigo.  

7. Os interessados em adquirir ou obter esclarecimentos sobre este Termo de Referência serão 

enviados exclusivamente por meio do sistema www.portaldecompraspublicas.com.br.    

8. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

9. É facultado ao Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Termo 

de Referencia de Contratação Direta, promover diligências destinadas a esclarecer ou completar 

a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que 

deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação. Sendo dado prazo mínimo 

de 24(vinte e quatro) horas para atendimento. 

10. Na hipótese de não haver expediente na data prevista para recebimento e julgamento de 

propostas, a reunião ficará transferida para o primeiro dia útil subsequentes de funcionamento 

normal desta Repartição, no mesmo local e horário anteriormente estabelecido. 

11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo de contratação. 

12. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

13. São partes integrantes deste Termo de Referência: 

Anexo I – Modelo da Proposta 

Anexo II – Minuta do Contrato 

  

 MÃE D´ÁGUA - PB, 15 de fevereiro de 2024 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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Submeto o presente Termo de Referência à aprovação do Senhor PRESIDENTE. 

 

 

  

 

LUCAS PAULO RIBEIRO 

DIRETO FINANCEIRO  

Responsável pela Elaboração 

EDJANEIDE P. SILVA 

Edja Consultoria e Assessoria EIRELI 

Responsável pela Elaboração 

 

 

 

 

 

Aprovo o Presente Termo. 

MÃE D´ÁGUA - PB, 15 de fevereiro de 2024 

 

 

ANDREW WILKER LUCENA OLIVEIRA 

PRESIDENTE CAMARA 
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Aviso de Contratação Direta - Dispensa nº xxxxx/2024 

 Processo Administrativo n° xxxxx/2024 

 

A N E X O II - MODELO PADRÃO PROPOSTA DE PREÇOS 

  

ÁO 

AGENTE DE CONTATAÇÃO 

CAMARA MUNICIPAL DE MÃE DAGUA-PB 

 

REF: Dispensa de Licitação - Nº 0xxx/2024 

 

Os dados da empresa: 

Razão 

Social______________________________________________________________________ 

CNPJ (MF) nº ____________________Inscrição Estadual nº ________________________ 

Endereço ___________________________________________________________________ 

Fone ______________________________E-MAIL _________________________________ 

CEP ______________ Cidade __________________________ Estado  _________________ 

BANCO____________________AGÊNCIA_________ C/ CORRENTE _______________ 

NOME PARA CONTATO: _________________TEL. DO CONTATO: _______________ 

CARGO DO CONTATO:_________________ E-MAIL: ___________________________ 
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Em atendimento ao solicitado no Termo de Referência do Aviso de Contratação Direta – 

Dispensa nº xxxxxxxxxxxx, informamos a seguir os nossos preços para 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme a seguir: 

 

ITEM DESCRIÇÃO 

FABRICANTE 

QUAN UNID 

P. 

UNIT 

TOTAL 

       

 

Valor Global da Proposta:  

Data para início da execução do objeto: em até XXXXXXXXX) horas após recebimento da 

ordem de serviço. 

Declaro que: 

a.1.) Ter pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições da contratação direta, 

constantes do procedimento;  

a.2). Validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da apresentação da 

proposta;  

a.3.) Atendimento quanto às especificações de qualidade, quantidade e garantia, conforme as 

respectivas descrições de cada item  

a.4.) que quaisquer tributos, custos e despesas direta ou indiretas omitidas nas propostas ou 

incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados 

pelos pleitos de acréscimos a esses ou qualquer título, devendo os respectivos bens ser 

fornecidos a PM de xxxxxxxxxxxxxx sem ônus adicionais. 

 

Cidade – UF, ____de _____ de ____ 

Responsável Legal 

NOME COMPLETO 

CPF nº xxxxx 
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A N E X O II – MINUTA DO CONTRATO 

 

Aviso de Contratação Direta - Dispensa nº xxxxx/2024 

 

 Processo Administrativo n° xxxxx/2024 

 

 

CONTRATO PM xxxxx nº ________ /2024 

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE 

SI FAZEM O MUNICIPIO DE xxxxxxxxx - ESTADO DA 

PARAÍBA E A EMPRESA    xxxxxxxxxxx                      

 

Pelo presente instrumento particular, de um lado a CAMARA MUNICIPAL DE MÃE 

D’ÁGUA CASA CARMITA DANTAS, entidade de Direito Público Interno, Órgão de 

Regime Jurídico Único, sediada a Praça Rua Leonardo Camboim, 01, CEP 58.740-000, neste 

ato representado pelo Sr. Presidente da Câmara, ........................, brasileiro, casado, residente 

na ..................... - PB, portador do RG nº ...............  SSP/PB e CPF nº ......................, infra-

assinados doravante designada simplesmente CONTRATANTE; e, do outro lado o 

fornecedor ......................, CNPJ Nº ................., com endereço .....................Bairro, cidade, 

infra-assinado denominada doravante simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o 

presente contrato, a serem realizados na forma de execução indireta, mediante cláusulas e 

condições a seguir, tudo de acordo com a DISPENSA Nº. xxxxxxxxxxx/2024, conforma artigo 

75 inciso II da Lei nº 14.133/2021. 

  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO   

1.1.O presente contrato tem por objeto a xxxxxxxxxxxxxxxxos, conforme a seguir: 

ITEM DESCRIÇÃO 

FABRICANTE 

QUAN UNID 

P. 

UNIT 

TOTAL 

       

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO –  

2.1.A presente contratação tem o valor mensal de R$ xxxxxxxx (xxxx), importando valor total 

R$ xxxxxxxxxxxx; 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - É facultado ao CONTRATANTE o direito de fazer 

acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente previstas, até o limite de 25% (vinte e 
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cinco por cento) do valor inicial da contratação, nas mesmas condições propostas,   

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

3.1. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, 

nos previstos nos artigos 124 á 136 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. 

3.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021.  

3.3. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato.  

3.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.  

3.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO, DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 

 1.   Iniciar execução do objeto dentro dos padrões de eficiência e qualidade pertinentes, 

devendo iniciar em até 24 (vinte e quatro) horas após assinatura do contrato. 

2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

4.  Por ocasião da análise do serviço, caso seja detectado que eles não atendam às especificações 

do objeto licitado, poderá a Administração rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-se 

a licitante a providenciar a substituição do bem não aceito no prazo de 48 (quarenta e oito) 

horas. 

5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

7.A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 

do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
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regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021;  

9. O pagamento será efetuado em até 30(trinta) dias, após autorização do setor competente, 

mediante apresentação na nota fiscal fatura devidamente atestado pelo setor competente da 

CAMARA MUNICIPAL DE MÃE D ÁGUA, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

10. Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento os serviços efetivamente 

executados pela Contratada, em conformidade com as especificações dos serviços. 

10.1.O Contratante deverá efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela Contratada com base 

nos serviços aprovados pela Fiscalização, obedecidas às condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

11. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 

inclusive a apresentação da comprovação da entrega dos serviços. 

 

 PARÁGRAFO PRIMEIRO -   Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições 

elencados nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade 

com as instruções normativas vigentes. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO -  Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de 

deduzir do pagamento devido à CONTRATADA às importâncias correspondentes a multas, 

faltas ou débitos a que porventura tiver dado causa. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA -   

5.1.O presente Contrato terá o prazo de validade de xxxxxxxx iniciando em xxxxxxxxxxxxx...  

encerrando em xxxxxxxxxx, a contar da data da assinatura deste termo, limitando-se aos 

devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por 

interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo o 

disposto no Art. 107 da referida norma. 

5.2 Os prazos para início e conclusão dos serviços ora contratados serão de: 

a) até 24 (vinte e quatro) dias uteis após a solicitação da demanda, a contar do recebimento da 

solicitação.   

b) (xxxxxxx) xxxxxxxxxxx do contrato, contados da expedição da primeira Ordem de Serviços. 

5.3.. Nos termos do Art. 91, §4º da Lei n. 14.133/2021, antes de formalizar ou prorrogar o 

prazo de vigência do contrato, será verificada a regularidade fiscal do contratado, consultado 

o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), emitindo as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e 

de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
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CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA –  

6.1. A despesa com o objeto da presente Licitação correrá por conta da dotação orçamentária 

oriundos do Orçamento de 2024, na dotação da secretaria solicitante- 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

CLÁUSULA  SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA –  

7.1. – DO CONTRATADO-O CONTRATADO cumprirá com suas obrigações contratuais, 

junto a ente municipal , devendo, no desempenho dos serviços, atuar com zelo, presteza e 

probidade, conforme especificação a seguir: 

 1- obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 

habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; (Artigo 92, inciso XVII 

da Lei 14.133/2021); 

2. Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições determinadas 

pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções normativas vigentes. 

4.  A contratada deverá pôr no corpo da Nota Fiscal, o número do processo ao qual os serviços 

se referem. 

5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, 

o objeto deste Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

entrega, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido. 

6.  Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões no objeto do 

contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato 

que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de 

equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). na forma prevista 

pelo art. 124, da Lei nº 14.133/2021. 

7.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

10.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11. Fornecer os softwares nas exatas especificações deste Termo. 

12. Instalar os softwares nos computadores da Câmara, sem qualquer ônus adicional; 
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13.Prestar assistência imediata através de todos os meios disponíveis no mercado, com 

atendimento imediata, em horário comercial, todos os dias úteis, sem qualquer ônus adicional; 

13.1. Disponibilizar Software para abertura de chamado além de login e senha para todos 

os usuários da Secretaria de Finanças e Administração do Município que utilizaram o 

Software. 

13.2.A atualização de versões deverá ser feita pelo prestador de serviço em horário 

alternado ao expediente do órgão Contratante, para que o usuário não tenha sua 

produtividade afetada. 

14. Disponibilização a título de comodato, configuração, manutenção e backup do servidor de 

banco de dados. 

15. Realizar visita in loco sempre que necessário para o restabelecimento de funcionamento dos 

softwares; 

16. Manter os softwares atualizados e compatíveis para comunicação com os órgãos da 

Administração Pública, em especial o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, sem qualquer 

custo adicional; 

17. Promover treinamento dos usuários, in loco, sem qualquer custo adicional. 

18.Em tudo agir, segundo as diretrizes da CONTRATANTE.  

19.Todos os dados, atos e dispositivos que integram os sistemas terá que obedecer aos atos 

legais, e a proteção dos dados é de responsabilidade da empresa que fornecerá o software. 

20.Todas as licenças de software (banco de dados e aplicativos) envolvidos no funcionamento 

do sistema são de responsabilidade da empresa ganhadora do certame licitatório.  

 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE-  

8.1.O CONTRATANTE compromete-se, durante a vigência do Contrato a: 

1. Notificar à Contratada, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na execução do 

especificado neste Contrato; e de qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 

serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de 

suas responsabilidades contratuais e legais; 

2.Promover todas as ações junto a Câmara Municipal, pertinentes à obtenção dos dados, 

informações, relatórios, arquivos e subsídios necessários boa execução do objeto deste 

contrato. 

3.Efetuar os pagamentos pelos fornecimentos da mercadora/produtos devida à 

CONTRATADA, na forma e prazos estabelecidos no presente contrato. 

4.Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas;  

5.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado;  

6.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
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com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

7.A Administração terá o prazo de 30(trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30(trinta) dias.  

9.Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

 

 

CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO/FISCALIZAÇÃO- 

9.1. Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8º, § 3º, ambos da Lei 14.133/2021, será 

designado representante da administração para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens ou 

execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 

9.2.A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por 

danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, 

e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante, conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021.  

9.3.A fiscalização do recebimento do(s) material(is) ou serviços adquirido(s) ficará a cargo 

do(s) servidor(s) designado(s), ficando o(s) mesmo(s) responsável(is) pela conferência das 

especificações do material com as exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na 

forma do art. 140, II da Lei nº 14.133/2021, podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que 

não estejam de acordo com as especificações deste Termo de Referência, competindo-lhe ainda 

dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo dar ciência à 

Administração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1.. No decorrer da entrega dos bens ou serviços estabelecidos neste Termo de Referência, 

caso o Fornecedor cometa qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ficará sujeita às seguintes 

sanções:  

a.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação;  

a.2. Multa moratória de até 1 % (um) por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

proposta vencedora, até o limite de 10 (dez) dias;  

a.3. Multa compensatória de até 10 % (dez) por cento sobre o valor total da proposta vencedora, 

no caso de inexecução total;  

a.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
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acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  

a.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

Municipal, e o consequente descredenciamento do Registro cadastral do Município, pelo prazo 

de até 05 (cinco)anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o Fornecedor ressarcir ao Contratante pelos prejuízos causados;  

b. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no que couber as disposições 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;  

c. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a contratante, 

observado o princípio da proporcionalidade;  

d. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 

caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis;  

10.2. As penalidades previstas nos subitens a.5 e a.6., importará na inclusão do Fornecedor no 

Cadastro de Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com o Município de MÃE D 

ÁGUA- Estado da Paraíba. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO  

11.1. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 

e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 

a 139 da mesma Lei. 

11.2. A recusa injustificada do adjudicatário em aceitar a Nota de Empenho no prazo 

estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida 

e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta 

em favor do órgão (Art. 90, §5º da Lei nº 14.133/2021); 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  QUARTA – ALTERAÇÃO E DO REAJUSTE-  

12.1. O contrato poderá ser alterado, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões no objeto do contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de 

reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por 

cento). na forma prevista pelo art. 124 á 125, da Lei nº 14.133/2021. 

12.2.Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).  

12.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  QUINTA - DA PUBLICAÇÃO-  
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13.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos 

e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  DO FORO  

14.1.As partes contratantes elegem o foro da comarca da cidade que pertencer o município 

MÃE D ÁGUA, no Estado da Paraíba, para dirimir eventuais questões relacionadas com este 

Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E, por estarem de pleno acordo, foi o presente Termo lavrado em duas vias de igual teor e 

forma, o qual, depois de lido e achado conforme será assinado pelas partes e pelas testemunhas 

abaixo. 

 

MÃE D ÁGUA -PB, ___ de _____________ de xxxxxx. 

 

 

CAMARA MUNICIPAL DE xxxxxxxxxx 

CONTRATANTE 

 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS 

_________________________________ 

Nome: 

CPF: 

_________________________________ 

Nome: 

CPF: 

 

 


